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JUSTIFICATIVA
Submeto à consideração dos nobres Vereadores﴾a)-- da Câmara Municipal de Sabáudia o Pré-Projeto de Lei 003/2019 para que seja aprovado e enviado ao Poder Executivo para uma análise da possibilidade de efetivar o objetivo apresentado
 


O pedido tem como objetivo em garantir aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes De Endemias a garantia do Incentivo financeiro já devidamente concedido pelo Ministério da Saúde, através de Lei, Decretos, Portarias. 
 


Lei 12.994/14 criou um incentivo financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação de agentes comunitários de saúde e de combate às endemias. Importante destacar que esse Incentivo, ao contrário da assistência financeira complementar, não está atrelado ao pagamento do piso salarial ou de qualquer outro valor diretamente aos agentes, mas sim ao fortalecimento de políticas afetas à atuação desses profissionais.

Art. 9º -C . Nos termos do § 5º do art. 198 da Constituição  Federal , compete à União prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do piso salarial de que trata o art. 9º -A desta Lei.

﴾...)


§ 2º A quantidade máxima de que trata o § 1º deste artigo  considerará tão somente os agentes efetivamente registrados no mês anterior à respectiva competência financeira que se encontrem no estrito desempenho de suas atribuições e submetidos à jornada de trabalho fixada para a concessão do piso salarial.


§ 3º O valor da assistência financeira complementar da União é  fixado em 95% (noventa e cinco por cento) do piso salarial de que trata o art. 9º -A desta Lei.

 § 4º A assistência financeira complementar de que trata  o caput deste artigo será devida em 12 (doze) parcelas consecutivas em cada exercício e 1 (uma) parcela adicional no último trimestre.


A Lei 12.994/14 criou o incentivo financeiro em que a União repassa aos Estados, Distrito Federal e Municípios com o objetivo de fortalecer as políticas afetas à atuação dos ACS e ACE.


O Decreto nº 8474 publicado em 22 de junho de 2015 com a finalidade de regulamentar a Lei 12.994/14, disciplinou mais detalhadamente tanto a assistência financeira complementar (AFC), quanto ao incentivo financeiro para à atuação dos ACS e ACE.

A Portaria nº 1024 de 21 de julho de 2015 defini a forma de repasse dos recursos do incentivo financeiro para o cumprimento do piso salarial dos ACS e do Adicional Financeiro relativo à atuação dos ACS e ACE.


Importante aqui ressaltar que o Incentivo financeiro criado pelo Ministério da Saúde não é um crédito trabalhista, o que afasta por completo a sua analogia ao 13º salário. Portanto, os Municípios devem repassá-los para os Agentes, nos termos da portaria ministerial vigente.
 
O Tribunal de Contas do Estado do Paraná também já se  posicionou  sobre o assunto no Acordão 2568/15 Tribunal Pleno como segue;


Primeiramente, a própria regulamentação que ensejou a discussão, qual seja, a Portaria 314/14, do Ministério da Saúde, prevê somente o valor de uma parcela extra a ser repassada aos entes beneficiados de acordo com o número de Agentes Comunitários de Saúde registrados, e não a destinação a ser dada a tal parcela extra, senão vejamos: Art. 1º Fica fixado em R$ 1.014,00 (mil e quatorze reais) por Agente Comunitário de Saúde (ACS) a cada mês o valor do incentivo financeiro referente aos ACS das Estratégias de Agentes Comunitários de Saúde e de Saúde da Família. Parágrafo único. No último trimestre de cada ano será repassada uma parcela extra, calculada com base no número de ACS registrados no cadastro de equipes e profissionais do Sistema de Informação definido para este fim, no mês de agosto do ano vigente, multiplicado pelo valor do incentivo fixado no "caput" deste artigo. (grifos nossos) 
Além disso, consoante bem indica o Parquet, matéria relativa à remuneração de servidores públicos se sujeita ao princípio da reserva de lei formal, e a Lei 11.350/06 não vincula a destinação dos recursos da assistência financeira complementar ao pagamento de pessoal. 
Finalmente, o tema em questão já foi objeto de inúmeros processos perante a Justiça do Trabalho, havendo sido sedimentada orientação no sentido de que os valores repassados pela União a Municípios a título de assistência financeira complementar ou incentivo financeiro não caracterizam destinação vinculada à remuneração dos Agentes, mas mecanismo de fomento e cooperação para a execução de ações destinadas à promoção da saúde e prevenção de doenças.

Além das informações citadas acima, anexa á esta indicações  quanto ao Incentivo financeiro para os Agentes de Saúde e de Endemias;

 
A Portaria nº 1.243/2015 – Define a forma dos recursos da Assistência Financeira Complementar ﴾AFC) da União para o cumprimento do piso salarial profissional nacional dos Agentes de Combate às Endemias ﴾ACE) e do Incentivo Financeiro para fortalecimento de políticas afetas à atuação dos ACE...

 
A Lei 13.595/2018 – altera a Lei 11.350/2006, para dispor sobre a reformulação das atribuições, a jornada e as condições de trabalho, o grau de formação profissional, os cursos de formação técnica e continuada e a indenização de transporte dos profissionais Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias.




Portaria nº 201/2019 – Fixa o valor de incentivo de custeio referente à implantação de Agentes Comunitários de Saúde ﴾ACS).
 


Contudo, para que se efetive o repasse do Incentivo Financeiro aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes Comunitários de Endemias é necessário a Lei que autorize o Poder Executivo fazer o devido repasse aos agentes, com as devidas adequações orçamentárias.
 


Diante do exposto, objetiva o vereador subscritor que se dê o reconhecimento ao trabalho dos Agentes Comunitário de Saúde e aos Agentes de Endemias do Município de Sabáudia para que eles possam executar com maior satisfação sua função. 
  




Sabáudia, 20 de Maio de 2019
MAURO JOÃO SCHIAVO
Vereador
INDICAÇÃO DE PRÉ-PROJETO DE LEI Nº 003/2019
“Autoriza o Poder Executivo Municipal a                        repassar aos Agentes Comunitários de Saúde, Incentivo Financeiro Adicional e dá outras Providências”.

 
Art. 1º Fica autorizado o Chefe do Poder Executivo á conceder o repasse do Incentivo Financeiro Anual aos Agentes Comunitários de Saúde e aos Agentes de Combate à Endemias.
 
Art. 2º O recurso do repasse será advindo do valor recebido do Governo Federal – Ministério da Saúde, no último trimestre de cada ano, conforme Portaria nº 314, de 28 de Fevereiro de 2014.

 
Parágrafo Único. O valor será atualizado conforme os instrumentos normativos subsequentes publicados pelo Ministério de Saúde, referente ao incentivo financeiro adicional dos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate à Endemia efetivamente repassado ao Município. Considerados demais gastos e investimentos realizados no Programa de Saúde da Família e repasse dos recursos da Assistência Financeira Complementar ﴾AFC) da União para o cumprimento do incentivo dos Agentes de Endemias, conforme Portarias nºs 1.243/2015, 201/2019.
 
Art. 3º O valor será pago aos ACS e ACE no mês de dezembro de cada ano, aos que tenham efetivamente cumprido as metas definidas pelo Ministério de Saúde e pelo Município, obedecendo o saldo com o repasse realizado pela União.
 
§ 1º Os Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate à Endemias que estiverem licenciados, salvo por motivo de doença ou acidente de trabalho, receberão a sua parcela em conformidade com o repasse realizado pela União.

 
§ 2º O Incentivo Financeiro Anual somente será pago aos Agentes Comunitários de Saúde e de Endemias enquanto perdurar o repasse realizado pelo Governo Federal, cessando a obrigação da Municipalidade em caso de término dos respectivos repasses pelo Ministério da Saúde.
 
§ 3º As metas do Município para o pagamento do Incentivo Financeiro Anual a partir do exercício de 2019 serão regulamentadas mediante Decreto do Poder Executivo.

 
Art. 4º Não haverá incidência de quaisquer encargos sociais, previdenciários ou fundiários sobre o valor de incentivo financeiro adicional de que trata esta Lei.
 
Art. 5º O valor repassado por meio da presente Lei não tem natureza salarial e não se incorporará á remuneração do Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate à Endemia, não servindo de base de cálculo para o recebimento de qualquer outra vantagem funcional.

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sabáudia, 20 de Maio de 2019

MAURO JOÃO SCHIAVO

Vereador
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